PARECER Nº    1755   , DE 2005,

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a

Proposta de Emenda nº 09, de 2005, à Constituição do Estado de São Paulo.


De autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati e outros, a Proposta de Emenda em epígrafe visa modificar a redação do § 2.º do artigo 10 da Constituição do Estado.


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 80a à 82a Sessão Ordinárias, de 09 a 13/06/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, item 1, combinado com o artigo 253, § 3.º, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, foi este Deputado designado para, na qualidade de Relator Especial, apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico, nos termos do artigo 253, § 5.º, do citado Regimento.


Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, atende ao disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 252, I, do Regimento Interno Consolidado.


Prosseguindo em nossa análise, não vislumbramos qualquer óbice de natureza constitucional à sua aprovação, uma vez que a matéria ali disciplinada é plenamente suscetível de alteração por via de emenda constitucional, além de não ferir nenhum dos princípios contidos no artigo 34 da Constituição Federal e que são de observância obrigatória pelos Estados-membros.


Cumpre lembrar que a atual Constituição Federal não impôs aos Estados-membros a observância rigorosa e irrestrita das normas referentes ao processo legislativo, ao contrário de sua antecedente (CF/67 e E.C. nº 01/69), que o fazia expressamente no artigo 13, inciso III.


Confirmando esta assertiva, basta compararmos os dispositivos abaixo transcritos:


“Art. 13 - Os Estados organizar-se-ão e reger-se-ão pelas Constituições e leis que adotarem, respeitados, dentre outros princípios estabelecidos nesta Constituição, os seguintes:

...................................................................................


III - o processo legislativo;"

(CF/67 e E.C. nº 01/69)


"Art. 25 - Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição." 

(CF/88)


Claro está que o processo legislativo não foi alçado à categoria de princípio constitucional pela presente Constituição, a exemplo do que ocorre com o Federalismo e a Separação de Poderes, e nem poderia ser de outra forma, pois se trata de uma seqüência de atos interligados que visam uma finalidade determinada, a produção de espécies normativas.  


Assim sendo, toda e qualquer alteração do processo legislativo que o Estado queira imprimir, no exercício legítimo do poder constituinte decorrente, é perfeitamente possível, desde que a medida tomada não viole nenhum princípio fundamental albergado pela Constituição Federal. 


A propositura visa restaurar o voto secreto em algumas hipóteses, como na eleição de membros da Mesa, na aprovação prévia dos conselheiros do Tribunal de Contas indicados pelo Governador, na deliberação sobre a destituição do Procurador Geral de Justiça e na deliberação sobre a prisão em flagrante de Deputado e autorização para a formação de culpa. São, segundo nosso parecer, hipóteses que justificam a deliberação mediante voto secreto, e que não ferem nenhum princípio constitucional.


Ante o exposto, somos favoráveis à Proposta de Emenda nº 09, de 2004, à Constituição do Estado.


É o nosso parecer.

a)  VITOR SAPIENZA – Relator Especial

SPL - Código de Originalidade: 584796 010805 1512


